INHAMEÇOR – EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO, LIMITADA
Contrato de Sociedade Nº SN/1979 de 6 de Dezembro
No dia vinte e seis de Novembro de mil novecentos e setenta e nove, na Secretaria Notarial de Ponta Delgada, perante mim, licenciado, Eduardo Manuel Tavares de Melo, Notário do Primeiro Cartório, compareceram como outorgantes:

EM PRIMEIRO LUGAR ‑ Carlos José Pimentel Raposo de Medeiros, casado com Maria de Fátima Casimiro Viveiros de Medeiros, sob o regime da comunhão de adquiridos, natural da freguesia de São Pedro, deste concelho, e residente na rua Direita do Ramalho, n.º 67, desta cidade;

SEGUNDO ‑ Aires Augusto Machado Pereira, casado com Ana Maria Medeiros Pereira, sob o regime da comunhão de adquiridos, natural da freguesia de São José, desta cidade, onde tem a sua residência, na rua do Lagedo, n.º 17.

TERCEIRO ‑ Júlio Manuel Raposo, casado no regime da comunhão de adquiridos com Maria Luísa Raposo da Ponte Raposo, natural da referida freguesia de São José, onde reside, no Caminho Velho, lugar do Ramalho, n.º 5.

‑ Verifiquei a identidade dos outorgantes por serem do meu conhecimento pessoal.

E POR ELES FOI DITO:

‑ Que, pela presente escritura, constituem entre si uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, nos termos das cláusulas constantes dos artigos seguintes:

 PRIMEIRO ‑ A sociedade adopta a denominação «INHAMEAÇOR ‑ Exportação e Importação, Limitada», e tem a sua sede na rua do Lagedo, número dezassete, desta cidade de Ponta Delgada.

SEGUNDO ‑ Um ‑ O seu objecto é o comércio de exportação de produtos alimentícios e vinícolas da região e importação.

Dois ‑ Por deliberação dos sócios poderá a sociedade dedicar‑se a qualquer outro ramo de actividade.

Três ‑ A sociedade poderá associar‑se a outras empresas ou nelas interessar‑se por qualquer forma.

TERCEIRO ‑ O capital social é de cento e cinquenta mil escudos, está inteiramente realizado em dinheiro já entrado na Caixa Social, e é representado por três quotas de cinquenta mil escudos, pertencendo uma a cada sócio.

QUARTO ‑ A gerência e administração da sociedade pertencem a todos os sócios, os quais ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução e com ou sem remuneração conforme for deliberado em Assembleia Geral.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ‑ Para obrigar a sociedade é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO: ‑ Fica expressamente proibido assinar pela sociedade em fianças, abonações, letras de favor e em quaisquer actos ou contratos de responsabilidade alheia.

PARÁGRAFO TERCEIRO: ‑ A sociedade fica com a faculdade de constituir mandatário para os fins a que se refere o artigo duzentos e cinquenta e seis do Código Comercial.

QUINTO: ‑ Um ‑ É livre a cessão de quotas entre os sócios.

Dois ‑ Para todos os casos de cessão de quotas a pessoas estranhas à sociedade, estabelece a favor da sociedade o direito de opção ou de preferência.

Três ‑ Para garantia deste direito, o sócio que pretenda ceder a sua quota a estranhos deverá dirigir‑se por carta registada à Assembleia Geral indicando o nome do cessionário, as condições e preço que deseja.

Quatro ‑ A Assembleia Geral, expressamente convocada para esse fim, deverá responder no prazo de trinta dias, contados a partir da data em que seja recebida a carta, indicando o exercício ou não do direito de opção por parte da Sociedade.

Cinco ‑ Se a sociedade não usar desse direito, a preferência caberá aos sócios. Se mais de um sócio pretender preferir, será a quota cedenda dividida em partes iguais,

Seis ‑ A falta de resposta nesse prazo de trinta dias será considerada como autorização tácita necessária para a realização da cessão projectada.

SEXTO: ‑ A sociedade poderá amortizar, pelo valor resultante do último balanço aprovado, as quotas que forem arrestadas, penhoradas ou sujeitas a qualquer outra providência judicial.

SÉTIMO ‑ No caso de falecimento dos sócios, os seus herdeiros exercerão, em comum, os direitos do falecido, através de um único representante.

OITAVO ‑ As Assembleias Gerais serão convocadas por meio de cartas registadas com a antecedência mínima de oito dias, devendo nelas indicar‑se sempre o assunto a tratar, salvo se por lei forem exigidas outras formalidades.

NONO ‑ Anualmente, e com referência a trinta e um de Dezembro, deve ser dado balanço aos haveres sociais. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos cinco por cento para o fundo de reserva legal ou quaisquer outros fundos a criar, serão divididos em partes proporcionais às respectivas quotas pelos sócios.

DÉCIMO ‑ Nenhum sócio poderá fazer parte de outra sociedade que se dedique ao mesmo ramo da actividade da agora constituída por esta escritura.

DÉCIMO PRIMEIRO ‑ Os gerentes poderão delegar os seus poderes, no todo ou em parte, através de procuração que poderá ser outorgada a favor de estranhos à sociedade.

 ‑ Assim o disseram e outorgaram.

‑ Arquivo uma certidão comprovativa de não estar inscrita, nos registos das denominações das sociedades anónimas e por quotas, denominação igual à que foi adoptada por esta escritura de sociedade ou alguma por tal forma semelhante que. possa induzir em erro.

Adverti os outorgantes da obrigatoriedade do registo do presente acto; na respectiva Conservatória, no prazo de três meses a contar de hoje.

‑ Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o seu conteúdo em voz alta e na presença simultânea de todos.

Carlos José Pimentel Raposo de Medeiros

Aires Augusto Machado Pereira

Júlio Manuel Raposo

